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O

Programa Nacional de

Transparéncia Publica promove
acoes voltadas a ampliacdo da
transparéncia das informacoes do
Poder Publico. Sao elas:

Realizacdo do Levantamento Nacional
de Transparéncia Publica;

Desenvolvimento do Radar da
Transparéncia  Publica  Nacional;

Institucionalizacaéo de Més da
Transparéncia Publica Nacional, em

novembro. ~
.'IP'




Examinar o) nivel de
TRANSPARENCIA ATIVA nos
sites institucionais do Poder
Publico, nas trés esferas de
governo (Unido, Estados e
Municipios).

Objetivo

Poderes Executivos;
Poderes Legislativos;
Poderes Judiciarios;
Ministérios Publicos;
Tribunais de Contas;
Defensorias Publicas.
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O Levantamento Nacional de
Transparéncia Publica

e periodo: maio a novembro/2022.

e alcancou cercade 8.000 portais pUb“COS.\

e englobou a Unido, 26 Estados®, o Distrito Federal e
4.191 Municipios.

* RN: na esfera estadual apenas o Tribunal de Contas foi avaliado. No préximo ciclo
serd ampliado para os Poderes (executivo, legislativo e judiciario) e demais 6rgaos

) autonomos (MP e Defensoria Publica).




Diretrizes e Critérios

Com base nas regras de transparéncia estabelecidas na LRF e na LAI, os
Tribunais de Contas fiscalizam, entre outros, os seguintes critérios:

O foco é o cidadao?

E assegurado ao cidaddo o direito de acesso a dados?

Os dados abertos disponibilizados sao completos, atuais e acessiveis?
Ha controle sobre a divulgacao de informacoes sigilosas?

As informacoes sao divulgadas nos portais em locais de facil acesso?
Sao divulgados dados sobre execucao orcamentaria e financeira?

O detalhamento dos critérios fiscalizados esta disponivel na Cartilha

do Programa Nacional de Transparéncia Publica




Critérios

m e

Total geral de critérios
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Matriz Especifica - Poder Legislativo
Matriz Especifica - Poder Judicidrio
Matriz Especifica - Tribunal de Contas
Matriz Especifica - Ministério Publico

Matriz Especifica - Defensoria




Critérios Essenciais

Grupo Pergunta

Informacdes Prioritarias

Receita
Receita

Receita

Receita
Receita
Despesa

Despesa

Pergunta

A entidade publica possui site oficial e/ou portal da transparéncia préprio ou
compartilhado na internet?

Valores da receita publica arrecadada
Valores da receita publica prevista na LOA

Classificacao orcamentaria por natureza da receita (categoria econdémica, origem,
espécie)

Existéncia de informacdes atualizadas em relacdo aos critérios da receita
Existéncia de historico das informagdes em relagéo aos critérios da receita

Numero e o valor de empenho, liquidacdo e pagamento

Classificacdo orcamentaria, especificando a unidade orcamentaria, a funcao, a
subfuncédo, a natureza da despesa e a fonte dos recursos




Critérios Essenciais

Grupo Pergunta

Despesa

Despesa
Despesa

Despesa

Despesa

Relatoérios Referentes a
Transparéncia da Gestao Fiscal

Relatérios Referentes a
Transparéncia da Gestao Fiscal

Relatérios Referentes a
Transparéncia da Gestao Fiscal

Pergunta

Pessoa fisica ou juridica beneficiaria do pagamento

Procedimento licitatorio, bem como a sua dispensa ou inexigibilidade
Bem fornecido ou servigo prestado

Existéncia de informacgdes atualizadas em relagéo aos critérios da despesa

Existéncia de histérico das informaces em relagéo aos critérios da despesa

Publica o Relatério de Gestao Fiscal (RGF)

Existéncia de informacdes atualizadas

Existéncia de historico das informacdes




Critérios Essenciais

Grupo Pergunta

Poder Executivo Estadual e/ou Municipal

Poder Executivo Estadual e/ou Municipal
Poder Executivo Estadual e/ou Municipal

Poder Executivo Estadual e/ou Municipal

Poder Executivo Estadual e/ou Municipal
Poder Executivo Estadual e/ou Municipal
Poder Executivo Estadual e/ou Municipal

Poder Executivo Estadual e/ou Municipal

Pergunta

Existéncia de PPA (Lei do Plano Plurianual)

Existéncia do Anexo do PPA
Existéncia de LDO (Lei do Diretrizes Orcamentarias)

Existéncia do Anexo da LDO

Existéncia de LOA (Lei Orcamentaria)
Existéncia do Anexo da LOA
Parecer prévio do TCE

Relatorio Resumido da Execugéo Orcamentaria (RREO)




Cartilha do Programa

e Disponibilizada em formato de e-book.

e Aedicdoaborda, de formaresumida e didatica,
uma série de informacdes que devem ser
disponibilizadas pelas administracées publicas em
seus portais.

e Levaemconsideracao as exigéncias trazidas pelas
leis:

o de Acessoa Informacao (Lei Federal n°
12.527/2011);

o das Ouvidorias Publicas (Lei Federal n°
13.460/2017); e

o de Responsabilidade Fiscal (Leis
Complementares Federais n® 101/2000,
n° 131/2009 e n°® 156/2016).




Cartilha do Programa

Link de acesso:

https://atricon.org.br/3d-flip-book/cartilha-
programa-nacional-de-transparencia-
publica/




Radar da Transparéncia Publica
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Apds a conclusao s analises,
por meio da valida técnica
das respostas do * Controle
Interno, os dados coletados

passaram a constituir o Radar da
Transparéncia Publica Nacional.




O Reconhecimento da Qualidade em Transparéncia

Nivel Atendimento

Diamante 100% dos critérios essenciais e nivel de transparéncia entre 95% e 100%.

Ouro: 100% dos critérios essenciais e nivel de transparéncia entre 85% e 94%.

Prata: 100% dos critérios essenciais e nivel de transparéncia entre 75% e 84%.

Intermediario: Nivel de transparéncia entre 50% e 74%.

Basico: Nivel de transparéncia entre 30% e 50%.

Inicial: Nivel de transparéncia abaixo de 30%.

Inexistente: Nivel de transparéncia de 0%.




DIAMANTE

100% dos critérios
essenciais e nivel de

transparéncia entre 95%
e 100%.

OURO

100% dos critérios
essenciais e nivel de

transparénciaentre 85%
e 94%.

PRATA

100% dos critérios
essenciais e nivel de
transparénciaentre 75%

e 84%.




Realizacao

e Associacao dos Membros dos Tribunais de Contas - Atricon.
e Tribunais de Contas.

Apolio

e Associacao Brasileirade Tribunais de Contos dos Municipios -
Abracom:;

Conselho Nacional dos Presidentes dos Tribunais de Contas;
Conaci;

Instituto Rui Barbosa - IRB;

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Rui Barbosa
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